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TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL
1- OBJETO:

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de freezers para uso na cozinha comunitária atendendo as necessidades da Secretaria municipal de Assistência Social do Município de Santo Estêvão – BAHIA. 

2 - JUSTIFICATIVA:

2.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social de Santo Estêvão/BA tem como missão oferecer serviços de qualidade e atendimento adequado à população em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, a Cozinha Comunitária configura-se como um importante instrumento de promoção da segurança alimentar e nutricional, contribuindo para o fortalecimento dos vínculos comunitários e para a melhoria da qualidade de vida dos beneficiários dos programas sociais.

A presente contratação visa à aquisição de freezers com capacidade e características técnicas compatíveis com as necessidades da Cozinha Comunitária. Os equipamentos permitirão a conservação adequada dos alimentos perecíveis, ampliando a eficiência dos serviços prestados e reduzindo perdas decorrentes da deterioração dos insumos, garantindo assim condições ideais para a manipulação e o preparo de refeições.

3. Fundamentação Técnica e Operacional
· Adequação às Normas Sanitárias: Os freezers a serem adquiridos deverão atender às normas técnicas e sanitárias vigentes, assegurando a qualidade e segurança dos alimentos armazenados, de forma a preservar os nutrientes e prevenir riscos à saúde dos usuários.

· Eficiência Energética e Sustentabilidade: A escolha de equipamentos com alto desempenho e baixo consumo energético é imprescindível, contribuindo para a redução de custos operacionais e para a promoção de práticas sustentáveis.

· Assistência Técnica e Garantia: A contratação de empresa especializada assegura que os equipamentos instalados contarão com suporte técnico adequado, manutenção preventiva e corretiva, além da garantia necessária para o bom funcionamento dos freezers durante sua vida útil.

· Conformidade com a Legislação Aplicável: A aquisição se pautará nos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência, em consonância com a legislação de licitações e contratos públicos, garantindo a correta aplicação dos recursos públicos.

4. Benefícios para a Comunidade
Á disponibilização de freezers modernos e eficientes na Cozinha Comunitária proporcionará benefícios diretos à população atendida, tais como:

· Melhoria na Conservação dos Alimentos: Possibilitando o armazenamento adequado dos alimentos, aumentando a vida útil dos insumos e evitando desperdícios.

· Fortalecimento dos Programas Sociais: Garantindo o fornecimento contínuo de refeições com qualidade, atendendo à demanda crescente e assegurando a regularidade do serviço prestado à comunidade.

· Otimização dos Recursos Públicos: A aquisição de equipamentos de qualidade contribui para a redução de custos com reposição de alimentos e manutenção emergencial, refletindo em uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação de uma empresa para o fornecimento de freezers destinados ao uso na Cozinha Comunitária, a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social. A medida garantirá a melhoria das condições de armazenamento dos alimentos, a continuidade dos serviços de alimentação e o atendimento adequado à população vulnerável, reforçando o compromisso do município com a promoção da segurança alimentar e o bem-estar social.
2.2. A definição do quantitativo foi com base em uma análise detalhada das características dos ambientes, das necessidades de refrigeração, das condições climáticas locais e das diretrizes de saúde, buscando garantir um ambiente confortável e adequado para o atendimento da população. Dessa forma, a aquisição de cinco (02) freezers foi definida com base na necessidade de armazenamento adequado do leite recebido por meio do Programa de Aquisição de Alimentos – Modalidade Leite (PAA Leite), garantindo a conservação e distribuição do produto dentro das normas sanitárias e operacionais exigidas. O PAA Leite tem como objetivo principal o combate à insegurança alimentar, promovendo a distribuição de leite para famílias em situação de vulnerabilidade. Nesse contexto, para que o programa funcione de maneira eficiente, é imprescindível que o leite recebido seja armazenado em condições adequadas de temperatura e higiene, evitando desperdícios e garantindo a qualidade do alimento até sua entrega aos beneficiários.
A definição do quantitativo de dois (02) freezers leva em consideração:

1. Volume de leite recebido e necessidade de armazenamento – A demanda diária do programa exige espaço suficiente para a correta estocagem do leite, considerando períodos de maior recebimento e distribuição escalonada.

2. Capacidade de armazenamento por unidade – Cada freezer possui uma capacidade específica, sendo necessário um número adequado de unidades para comportar a quantidade de leite recebida sem comprometer sua qualidade.

3. Distribuição e logística – A organização eficiente do armazenamento permite melhor controle do fluxo de entrada e saída do leite, evitando desperdícios e facilitando a operação do programa.

4. Atendimento às normas sanitárias – A necessidade de manter o leite sob temperatura controlada e evitar sobrecarga dos equipamentos justifica a distribuição do armazenamento entre múltiplos freezers, garantindo maior segurança e qualidade do produto.

Diante do exposto, a aquisição de 02 freezers se mostra essencial para assegurar a adequada execução do PAA Leite no município de Santo Estêvão – BA, viabilizando a correta conservação do leite e garantindo a continuidade do atendimento às famílias beneficiárias do programa.
2.3. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por Dispensa na Modalidade Eletrônica, nos termos exigidos no inciso II, E do art. 75, da Lei 14.133/2021.

3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL:

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações, especificadamente seu artigo 72). 

3.2. O procedimento observado obecede ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII, bem como o Decreto Municipal 034/2024. 
3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.” 
3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência.”
3.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

3.6. A contratação via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta mais vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à realização do prcesso licitatório, além de tornar mais célere e efiente a contratação, que visa à consecução do interesse público. 
4 – DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)
4.1 Nos termos do Art. 6º do Decreto Municipal 034/2024, o Estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e, como regra, dá base ao Termo de Referência a ser elaborado. Contudo, em situações não complexas, principalmente quando seja possível alinhar e explicitar, no próprio termo de referência, todos os elementos e requisitos necessários à contratação, é possível a dispensa da elaboração de Estudo Técnico Preliminar.

No caso concreto não há qualquer complexidade que recomende a elaboração de um Estudo Técnico Preliminar. Todos os elementos necessários para caracterizar o interesse público envolvido e o objeto, inclusive requisitos da contratação, são passíveis de constarem diretamente no Termo de Referência, ou seja, os elementos básicos do ETP constam do próprio Termo de Referência. 
5 – DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS:

5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 e o artigo 3°, X do Decreto Municipal 34/2024, será realizada pesquisa de mercado, através de cotações de preços, junto ao processo.
Nesse contexto, em conformidade com o artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 e o artigo 3º, X do Decreto Municipal 34/2024, a definição dos valores estimados para a contratação do freezer foi realizada por meio de pesquisa de mercado, a qual incluiu levantamento de preços junto a empresas especializadas, consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e análise de valores praticados em sites de lojas especializadas no segmento de eletrodomésticos.
A pesquisa de mercado buscou garantir que os valores definidos para a contratação sejam compatíveis com os preços correntes do mercado, proporcionando, assim, a obtenção de condições justas e vantajosas para a Administração Pública, assegurando a economicidade e eficiência no processo de aquisição.

No tocante à escolha das empresas utilizadas na pesquisa de mercado, é válido ressaltar que se justifica pelos seguintes motivos:

1. Experiência e Reputação no Mercado: As empresas selecionadas são reconhecidas no setor de comercialização de equipamentos eletrodomésticos, possuindo um histórico de confiabilidade e competência. A escolha de fornecedores com experiência garante que o produto atenda aos padrões técnicos exigidos pela Administração Pública.

2. Qualidade dos Produtos e Garantia: Optou-se por empresas especializadas que oferecem produtos com certificação de qualidade e garantias adequadas, conforme as normas e regulamentações do setor. Isso assegura a durabilidade e o bom desempenho do freezer, atendendo às necessidades da instituição.

3. Preços Justos e Competitivos: A pesquisa foi realizada junto a empresas com uma ampla variedade de preços, permitindo uma comparação precisa dos valores praticados no mercado. Isso contribui para a obtenção de uma proposta que seja vantajosa e dentro dos parâmetros orçamentários estabelecidos.

4. Capacidade de Atendimento e Suporte Técnico: As empresas escolhidas possuem capacidade de fornecer suporte técnico, assistência pós-venda e soluções para eventuais problemas com os equipamentos, o que é fundamental para garantir a continuidade das operações da Administração Pública após a aquisição.

5. Cumprimento de Prazos e Logística: As empresas especializadas têm uma logística consolidada, garantindo a entrega do produto dentro dos prazos estipulados, o que é essencial para o bom andamento das atividades da instituição.

Dessa forma, a escolha das empresas se justifica pela busca por fornecedores que atendem aos requisitos técnicos, legais e operacionais, garantindo a contratação de um produto de qualidade, com condições comerciais adequadas e suporte necessário para a Administração Pública.
6 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
6.1 O prazo de entrega será de 05 dias úteis, contados da autorização de fornecimento, podendo ser prorrogado por igual periodo mediante solicitação motivada pela Secretaria demandante.
A entrega do objeto será de forma única, haja vista a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social em adquirir de imediato, esses bens. 

O objeto deverá será entregue no almoxarifado Central situado na Avenida Luis Viana Filho S/N - Centro, ao lado da Escola Municipal José Agnaldo Barreto de Almeida.

O material será recebido durante o horário de funcionamento das 08h00min às 12h00min das 14h00min às 17h00min. 

6.2. Os objetos deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.

7 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO

	
	
	
	
	

	Item

Descrição

Unid.

Quant.

Valor da média

Valor total da média

01

FREEZER HORIZONTAL COM 02 PORTAS 503 LITROS - Freezer horizontal, 02 portas, cor branca, capacidade 503 litros, com dreno, gabinete interno em aço, pintura eletrostática, fechadura com chave, puxadores ergonômicos, 127 ou 220 volts, classe A, com tolerância de 5 litros para mais ou para menos, garantia de 12 meses a partir do recebimento do produto.

Un
02
5.095,04
10.190,08

	
	
	
	
	
	


Conforme cotações o valor estimado da contratação é de R$ 10.190,08 (dez mil cento e noventa reais e oito centavos).
7 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. A descrição da solução como um todo, abrange a Contratação de empresa para fornecimento de freezers para uso na cozinha comunitária atendendo as necessidades da Secretaria municipal de Assistência Social do Município de Santo Estêvão – Bahia. 

A solução será a aquisição por meio da Dispensa de Licitação.

· A contratada deverá fornecer o objeto no local indicado no termo de referência mediante solicitação;

· Os produtos devem ser compatíveis com as especificações constantes no Termo de Referência;

· A entrega será realizada com a apresentação dos produtos e da nota fiscal que deverá ser recebida pelo fiscal do contrato para averiguação da conformidade dos produtos;

· Os produtos devem ser armazenados de modo adequado;

· As embalagens devem estar lacradas e em perfeito estado;

· Os produtos não serão recebidos caso não estejam em perfeito estado para uso.
7.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à otimização e adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas, vez que, os itens são de extrema necessidade.
7.3. Os bens deverão ser entregues com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 
8 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 14.133/2021). 
8.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:
1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação);

1. Documento de Identificação dos sócios da empresa; 

2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal
4. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

5. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

6. Regularidade perante a Fazenda Federal;

7. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal (FGTS);

8. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

9. Certidão CEIS e CNEP

10. Atestado de Capacidade Técnica

9 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021. 
9.2. A contratada deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail santoestevaoprefeitura@yahoo.com.br ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do contrato decorrete da dispensa de licitação objeto deste termo de referência. 

10 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

10.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 14.133/21. 
10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133/2021. 
11 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

11.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias
Unidade Orçamentária: 0602 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Dotação Orçamentária: 2045 - Gestão descentralizada do Programa Bolsa Família (IGDPBF)
Elemento de Despesa: 449052 - Equipamentos e Material Permanente
Fonte de Pagamento: 660 – Recurso federal
12 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. A seleção do fornecedor será baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado a proposta mais vantajosa apresentada pela empresa participante, conforme documentos acostados aos autos do processo. 
12.2. A empresa contratada deverá ser notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.
13 – DO PRAZO CONTRATUAL 

O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período nas condições da Lei Federal 14.133/2021.

14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA obriga-se a:

14.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

14.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

14.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 14, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

14.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias, o produto com avarias ou defeitos;

14.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

14.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

14.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

14.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.2. Os bens serão fornecidos pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência.
14.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contraração; 

15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

15.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no Edital;

15.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

15.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

15.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

15.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na forma estabelecidos nesse termo.

15.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. O Município de Santo Estevão reserva-se no direito de reclamar os bens entregues, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência.
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 34/2024.
16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Estevão como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
Raniere de Jesus Lobo Normandia Borges

Agente de Planejamento da Secretaria de Assistência Social

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações necessárias à participação do certame, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para participação de forma clara e concisa.

Santo Estevão – BA, 12 de março de 2025.

​​​____________________________________________________ 
Marillia Passos Ferreira

Secretária Municipal de Assistência Social
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